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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 


O Presente Volume é uma continuação direta do Produto Il — Tomo | já entregue. Recomenda-se 


fortemente a leitura do Tomo | antes do presente volume, para fins de melhor entendimento dos 


conceitos e números aqui apresentados. 


Para fins de explicitar essa vinculação, inicia-se este volume apresentando as Considerações 


Finais estabelecidas no Tomo |, a seguir: 


e AGestão Tarifaria deve ser vista como um conjunto de atividades continuadas, de extrema 


importância para o equilíbrio econômico financeiro do sistema, e não apenas como uma 


mera aplicação de uma regra de atualização e cálculo de tarifa. 


e O gerenciamento (financeiro e operacional) individualizado por serviço facilita o 


entendimento do Sistema de Transporte como uma rede de serviços especializados 


O 


Direciona melhor o gerenciamento operacional cotidiano, e permite intervenções 


específicas, pontuais; 
Facilita a incorporação gradual de serviços ao Sistema Integrado; 


O Cálculo da Tarifa Pública de Equilíbrio deve ser fortemente baseado em números 


advindos dos gerenciamentos eletrônicos; 


Fundamental o controle dos mesmos pelo Poder Público, diretamente ou através 
de Empresa Gerenciadora; 


Se bem gerido, aumenta a eficiência do sistema, através de políticas de subsídios 
cruzados para serviços deficitários, mesmo que executados por operadores 
diferentes; 


e O modelo proposto “profissionaliza” os papéis de operador e de gestor, mas exige mais 


maturidade de ambas as partes; 


e Facilitação a adoção de regras contratuais de punição ou incentivo 


O presente documento deverá ainda ser homologado pelo Órgão Gestor, e servirá de base para 


as decisões quanto à política tarifária a ser adotada para o Sistema BRT Belém. 


Assim, O presente volume não deve ser visto como o Cálculo Definitivo das Remunerações 
dos Serviços ou da Tarifa Pública que será praticada no momento do contrato, pois deverá 


passar, minimamente, por atualização monetária pelo prazo decorrido entre seu estabelecimento 


(abril/2015) e a data de efetivo início dos serviços. 
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1.1 OBJETIVOS DA POLÍTICA TARIFÁRIA 


A política tarifária do Sistema de Transporte Público de Passageiros (STPP) de Belém constitui 
um instrumento regulatório importante para o seu perfeito funcionamento. Nesse sentido, antes de 
iniciar alguma discussão sobre especificamente o valor da tarifa e sua estratégia de precificação é 
importante definir os objetivos da política tarifária sob as seguintes óticas: financeira; econômica e 


social. 


. financeira: sob essa ótica, a tarifa tem como objetivo contribuir para a cobertura dos custos 
dos serviços, sendo uma das principais fontes de arrecadação para o custeio da remuneração dos 
operadores e de outros atores do sistema. É importante lembrar que, neste projeto a tarifa não é a 
única fonte de arrecadação, uma vez que se prevê ainda a possibilidade de exploração de 
receitas oriundas de publicidade e outras fontes acessórias; 


. econômico: indução à eficiência econômica e alocativa, incentivando a produtividade e 
qualidade, a modernização e a inovação e até a indução de um determinado nível de competição 
quando desejado, entre os operadores dos diversos serviços do sistema de transporte público de 
passageiros de Belém; 


. social: garantir adequado acesso do serviço público a todos, por meio de promoção de 


uma modicidade tarifária. 


Desta forma, observando o exposto e direcionando a atenção para um modelo integrado tanto 
operacionalmente, quanto em termos tarifários, a preferência ao modelo de tarifa única, onde 
independente da extensão e do horário do deslocamento realizado pelo usuário, o valor tarifário é 
o mesmo, se justifica pela simplicidade de cobrança, melhor controle das receitas, facilidade de 
compreensão do usuário e possibilidade de “subsídios” entre os usuários de viagens curtas e 
longas, apoiado na premissa que as viagens longas são realizadas por usuários com menor 


renda. 


Outra forma possível de integração tarifária, e até mais indicada em momentos iniciais de adoção 
deste tipo de política pública, é a integração com valores parciais, onde o usuário pode realizar 
duas viagens consecutivas, mas, ao invés de pagar duas tarifas completas, paga o valor cheio 
apenas no primeiro trecho, pagando um valor parcial nos trechos subsequentes. Este método é 
indicado em fases iniciais de integração, pois assim, não existe uma penalização excessiva para 
os usuários que não utilizem a integração, que numa primeira fase em geral correspondem à 


maioria do sistema. 


Sendo assim, uma vez que haja integração tarifária, a mesma permite que com um único 
pagamento o usuário utilize dois ou mais modos de transporte, onde o valor da tarifa integrada 


deverá ser menor que a soma dos valores das tarifas de cada modo individualmente. Porém, as 
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integrações tarifárias têm grande possibilidade de causarem desequilíbrios financeiros no sistema, 
necessitando, muitas vezes de aporte, ou seja, de subsídios e, por ser um instrumento de política 
tarifária, com forte influência na demanda, necessita de estudos para avaliação do impacto de sua 
implementação. (ORRICO FILHO & PEREIRA, 1995). 


Por fim, a estrutura tarifária determinará o modo pelo qual serão atingidos os objetivos de política 
tarifária, que por sua vez deve considerar a interação entre os usuários e empresários, que são 
intermediados pelo órgão gestor. Ainda, todos os agentes envolvidos se enquadram num contexto 
amplo de Políticas Públicas que, no fim, são as diretrizes que determinam o rumo da sociedade. 


1.2 ESTRATÉGIA DE PRECIFICAÇÃO 


Após a definição dos objetivos da política regulatória é importante adotar uma estratégia para a 
remuneração dos operadores, que, por sua vez, estará intimamente ligada ao processo de 
escolha do operador no processo licitatório. Diferentes modelos de remuneração possíveis podem 
atrair ou afastar diferentes perfis de operadores, e compete ao Poder Público garantir uma 


estrutura de remuneração que traga segurança jurídica e incentive a promoção da eficiência. 


Nesse sentido, e em consonância com a Lei da Mobilidade Urbana promulgada em 2012 (Lei 


12.587/2012), pode-se distinguir a Tarifa (ou Valor) de Remuneração (a ser repassada aos 
Operadores) da Tarifa Pública (a ser cobrada dos usuários) e, ainda também, a Tarifa de 


Remuneração do operador de Serviços de BRT pode ser diferentes da tarifa de remuneração dos 


operadores rodoviários de alimentação ou de serviços convencionais, complementares e fluviais. 


Assim, recomenda-se para o STPP Belém a adoção de Estrutura Tarifária e de Remuneração de 
Serviços que permita a plena distinção entre esses valores. Este modelo foi apresentado 
conceitualmente em relatórios anteriores, sendo o objetivo deste volume apresentar a regra de 


cálculo, sem se alongar novamente nos aspectos conceituais. 


Recomenda-se ainda que a Tarifa Pública seja sempre calculada e forma a custear integralmente 
os custos de Operação (remuneração dos diferentes operadores de serviços de transporte de 
passageiros e sua infraestrutura), e de Gestão (órgão gestor, fiscalização, publicidade e demais 
serviços de apoio à Gestão do Sistema de Transporte). Eventuais arredondamentos devem 
sempre ser feitos para cima, de forma a gerar superávit no sistema, sendo esse saldo positivo 
revertido para o Fundo Municipal de Transporte Urbano. Tal modelo permite que o Sistema de 
Transporte não dependa de subsídios públicos permanentes, que possam comprometer o 
orçamento público, e lhe confere garantia de investimentos, pela aplicação regulamentada dos 


eventuais superávits. 
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2 METODOLOGIA DE CÁLCULO UTILIZADA 


2.1 SOBRE AS PREMISSAS E A POSSIBILIDADE DE REAPLICAÇÃO DA 
METODOLOGIA 


Inicialmente, faz-se importante ressaltar que os valores de Remuneração e Tarifa aqui 
apresentados são diretamente decorrentes do Projeto Operacional em que se baseiam. Isso 
significa que, caso qualquer uma das principais premissas de projeto seja alterada 
(demanda estimada, oferta projetada, estrutura de serviços e integração, custos de 
operação), os valores de remuneração e tarifas devem ser recalculados. 


Os valores aqui apresentados foram calculados para o Projeto Operacional de referência (versão 
4.2) estabelecido na vigência do contrato (abril/2015). O detalhamento dos principais parâmetros 
utilizados é apresentado nas próximas seções. 


Assim, o presente Relatório deve ser visto tanto como o cálculo das remunerações e tarifa de 
equilíbrio do sistema, como uma Metodologia de Cálculo, que poderá ser reaplicada quantas 


vezes necessário, caso o desenho operacional e estimativa de custos sofram alguma alteração. 


No contexto atual, em que o projeto de licitação do transporte municipal está pronto, mas estão 
em andamento tratativas de padronização e convergência operacional e tarifária entre os serviços 
de transporte do município de Belém com seus municípios vizinhos (especialmente Ananindeua e 
Marituba), bem como a possibilidade de alinhamento operacional e de gestão entre o BRT Belém 
e o futuro BRT Metropolitano, a hipótese de ajustes no desenho operacional proposto não pode 
ser descartada, o que ensejou a organização do presente relatório na atual estrutura. 


2.2 ETAPAS METODOLÓGICAS 


Para o Cálculo da Tarifa Pública de Equilíbrio, e Análise de Viabilidade Econômica do projeto, 
foram seguidas a seguintes etapas, sendo cada uma delas apresentadas nas seções a seguir: 


e Cenário de Demanda e Plano Operacional Adotado 


o Nesta seção serão apresentados brevemente os principais quadros que resumem 
os resultados de oferta projetados para a demanda estimada para cada Área de 
Operação do projeto, baseados nos dados fornecidos pela SeMOB, bem como em 
levantamentos de dados secundários complementares realizados pela EGL. 
Considerando que o detalhamento destas estimativas foram apresentados em 
relatórios anteriores, neste volume serão apresentados apenas os resultados 


consolidados. 
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e Cálculo da remuneração dos serviços de transporte 


O 


Considerando os resultados do Plano Operacional projetado, nesta etapa são 
calculados os Valores de Remuneração por serviço a serem praticados para cada 
Tipo de Serviço de cada Área de Operação. Para tanto são apresentados os 
Custos de Produção dos Serviços de Transporte, por quilômetro rodado, para cada 
veículo de projeto, e é realizada então a Projeção dos Custos de Operação para 
cada Área Operacional. Assim para cada serviço, em função de seu IPK e do 
respectivo custos/km é apresentado o Cálculo da Remuneração de Equilíbrio por 
Serviço e Área de Operação. Os valores aqui apresentados balizam os valores 
iniciais de remuneração por serviço, apresentados no Edital de Licitação proposto. 


e Estimativa dos Custos Totais do Sistema 


O) 


Em função dos resultados calculados para o quantitativo de Oferta e dos valores de 
Remuneração dos serviços de Transporte, esta seção apresenta a projeção de 
todos os custos para o pleno funcionamento do Sistema de Transporte Público de 
Passageiros (STPP) de Belém. São então totalizados os Custos de Operação, e os 
Custos de Gestão, bem como são discriminados os principais Investimentos Iniciais 
necessários para a operação do sistema, com seus respectivos responsáveis. 
Estes custos são então totalizados para a obtenção do Custo Total do Sistema de 
Transporte, que balizará o montante de arrecadação necessária, seja tarifária ou 


extratarifariamente. 


e Estrutura Tarifária Proposta 


O 


Esta seção apresenta então o cálculo da Tarifa Pública inicial. Esse cálculo inicia 
com a apresentação da Política Tarifária e demais Premissas de Cálculo adotadas 
(que, caso alteradas, necessariamente ensejarão um recálculo da Tarifa Pública de 
equilíbrio), e em seguida é realizado o Cálculo da Tarifa Pública de Equilíbrio, 
conforme as premissas apresentadas. 


e Análise de Viabilidade Econômica 


O) 


Para se demonstrar a Viabilidade Econômica e Financeira do Sistema Projetado, foi 
realizado uma análise de Fluxo de Caixa para cada uma das Áreas de Operação. 
Nesta seção são então apresentadas as principais Premissas de Projeção 
Financeira, adotadas segundo parâmetros de mercado, de forma a se analisar a 
atratividade de cada umas das Áreas de Operação, em moldes semelhantes ao 
que se espera de um grupo econômico potencialmente interessado em participar 
da Licitação. A partir destas premissas, cada uma das Áreas de Operação teve 


Página 8 de 37 


MEGLEncenia Re à ; Ene De 


seus Fluxos de Caixa e Taxas Internas de Retorno estimadas, demonstrando-se 
assim sua viabilidade dentro dos parâmetros considerados. 


Aspectos Adicionais do Modelo Tarifário 


o Por fim, a última seção deste relatório apresenta algumas recomendações 
adicionais que podem ser adotadas no Edital de Licitação proposto. Aqui são feitas 
recomendações sobre mecanismos de apropriação das Receitas Extraordinárias, 
de forma a aproveitá-las como incentivadoras ao bom desempenho operacional dos 
concessionários; também são apresentados aspectos gerais de Reajuste e Revisão 
da remuneração dos concessionários sugeridos para este contrato; e por fim, é 
apresentado um quadro inicial de sugestão de Alocação de Riscos. 


Anexos 


o o final do relatório são apresentadas as principais planilhas com as memórias de 
cálculo de cada Fluxo de Caixa calculado. 
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3 CENÁRIO DE DEMANDA E PLANO OPERACIONAL (OFERTA) 
ADOTADO 


3.1 PROJEÇÃO DE DEMANDA / PREMISSAS DE PROJETO OPERACIONAL 


Tendo em vista a multiplicidade de cenários de demanda possíveis, quando se consideram fatores 
variáveis como diferentes projeções populacionais, diferentes cenários de oferta de serviços, 
diferentes cenários tarifários e diferentes cenários de nível de competição entre os serviços 
possíveis, a tarefa de tentar prever uma demanda exata se torna extremamente desafiadora para 


o Poder Público. 


Neste contexto, e com o objetivo de não se furtar a apresentar um Cenário de Referência que 
balize de forma equitativa os diferentes serviços em suas projeções, foram analisados diferentes 
cenários de demanda considerando diferentes possibilidades de serviços e integrações entre os 
mesmos. O resumo dos resultados obtidos são apresentados a seguir, neste Capítulo. O 
detalhamento dos mesmos pode ser encontrados nos demais relatórios deste projeto, 
principalmente nos três Tomos iniciais do Produto 1. 


Assim, a partir dos diversos estudos apresentados, tanto em termos de oferta, quanto em termos 
de dados de demanda, foram retirados elementos que ajudaram a compor o Cenário de Demanda 
Adotado para este Modelo Tarifário. A metodologia adotada para se chegar aos valores de 
demanda e planos operacionais adotados podem ser observados em relatórios específicos. 


As principais premissas de projeto que foram adotadas nos cenários de desenho operacional e 
projeção de demanda adotados (apresentadas com detalhes nos relatórios anteriores) foram: 


e Categorias e Tipos de Serviço 


o Sistema BRT: composto de serviços Troncal Principal (veículo articulado operando 
sempre em canaleta exclusiva ou faixa preferencial); Troncal Secundário (veículo 
padron com porta dos dois lados, operando na canaleta exclusiva e em vias de tráfego 


misto); Alimentador (veículo de baixa capacidade, tipo micro-ônibus ônibus ou similiar) 


o Sistema Convencional: composto pelos serviços Básico (veículo convencional); 
Seletivo/Executivo (ônibus rodoviários com ar condicionado); Semiurbano (veículo 
convencional, mas com linhas com extensão superior a 75km); Local (veículo tipo 
micro-ônibus, operando linhas de curta extensão, em viário que o veículo convencional 


tenha dificuldade em acessar). 


e Demanda: As demandas consideradas foram adotadas através da análise conjunta de 


diversas bases de dados disponíveis. Como ponto de partida, foram analisados dados da 
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última pesquisa embarcada realizado pela SeMOB em 2013. Entretanto, tendo em vista que 
houve tanto alterações na distribuição urbana da população, bem como houve alterações 
significativas na própria oferta de serviços!, essas demandas tiveram que sofrer ajustes e 
ponderações. Para tanto, foram utilizados conjuntamente dados disponibilizados pelo sistema 
de Bilhetagem atual, dados operacionais individualizados fornecidos pela Diretoria de 
Transporte da SeMOB, bem análises de simulação realizados pela EGL. As premissas de 
quantidade de integrações foram arbitradas conjuntamente pela EGL e pela equipe da SeMOB 
em reuniões técnicas, tendo em vista que por se tratar de um parâmetro comportamental 
altamente variável e com fatores culturais, experiências anteriores de replicação de fatores de 
integração entre diferentes cidades não apresentaram resultados consistentes. 


e Cenários de Operação: Foram elaborados dois Planos Operacionais completos, de acordo 
com as demandas estimadas. Ambos os planos se basearam na adequação da oferta atual, 
substituindo linhas convencionais por linhas troncais, de maior eficiência operacional e 
econômica, nas áreas que permitiam tais atendimentos, bem como na adequação de linhas 
convencionais entre si, considerando as novas premissas de integração temporal e tarifária, 


que passarão a existir após a nova licitação. 


o Fase Inicial: imediatamente após a licitação, contemplando 9km de canaleta exclusiva 
no trecho Mangueirão-São Brás; 


o Fase Plena: após a conclusão te todas as obras de infraestrutura do BRT (55km de 
canaleta exclusiva), incluindo as obras do BRT Centenário e BRT Centro 


Nota.: Todos os cálculos de Remuneração de Operadores, bem como os cálculos tarifários da 
Tarifa Pública de Equilíbrio para os contratos apresentados neste Relatório foram elaborados 
levando-se em consideração o cenário da Fase Inicial, por ser este o que efetivamente estará 
em operação logo após a Licitação. Entretanto, os resultados projetados para a Fase Plena são 
utilizados para o Cálculo do Fluxo de Caixa, esperados a partir do ano 6 de operação. 


3.2 PLANO OPERACIONAL ADOTADO - QUADRO DE LINHAS 


A seguir é apresentado o Quadro? que detalha o conjunto de Linhas a serem ofertadas, para a 
Fase Inicial dos Contratos. Para cada linha, de cada Área de Operação (inclusive o Contrato do 


1! Em função do forte processo de fiscalização promovido pela SeMOB nos últimos dois anos, várias 
empresas operadoras que não apresentavam condições operacionais adequadas tiveram suas Ordens de 
Serviço canceladas, tendo sido gradualmente substituídas por empresas que apresentavam condições 
adequadas. Esse processo naturalmente vem acarretando diversas alterações em linhas existentes, 
decorrentes da reorganização operacional necessária para cada empresa, tendo havido diversos rearranjos 
de linhas (fusões, segmentações, alterações de itinerários e quadro de horários, etc). 

2 Nos Tomos Il e Ill do Produto |, são apresentados os detalhamentos operacionais deste desenho 
operacional, bem como os detalhamentos para o cenário da Fase Plena. 
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BRT), é apresentada a demanda estimada, a frota projetada e a Distância Mensal Percorrida 
(quilometragem total percorrida pela frota), que constituem os principais parâmetros para o 
posterior cálculo dos custos operacionais. Todos os valores de Remuneração, bem como a Tarifa 
Pública de Equilíbrio, foram calculados para o Plano Operacional projetado para a Fase Inicial. 


Vale ressaltar que, em decorrência das eventuais contribuições a serem recebidas durante 
a realização da(s) Audiência(s) Pública(s); durante os questionamentos dos potenciais 
licitantes; dos ajustes advindos de possíveis cenários de integração e harmonização 
operacional entre o Sistema Urbano de Belém, e os demais serviços de transporte público 
que vêm de outras cidades, com destino a Belém; bem como a própria evolução urbana 
natural; a oferta de serviços abaixo apresentada pode ser ajustada, levando a necessidade 
recálculo dos valores de Remuneração de Operadores e da Tarifa Pública. 


= > 
CARACTERIZAÇÃO POR LINHA Frota ada Fasabeiros 
(km) Efetivos/mês 


Serviço Total Total 


Operação 
Veículo de 
Frota Total 


Pratinha Il - Castanheira Compartil Convencional 


(Núlio César) EE Básico (80) 95.740 538.693 
; Compartil E Convencional 
Benguí / Marex - Centro Roda Básico (80) 69.192 150.670 
: Compartil RE Convencional 
Pratinha - Ver-o-peso EE Básico (80) 22.898 83.053 
Jardim Sideral - Pça. D. Compartil E Convencional 
B 121.834 282.713 
Pedro Il hada ass (80) 
Compartil MenbE 
Satelite Ver-O-Peso p Local Capacidade 47.825 259.999 
hada 
(32) 
Tocantins - São Brás Exclusiva Básico po 9.631 51.456 
Tapanã - UFPA. Exclusiva | Básico 2 9.631 51.456 
Paracuri - ETR ORESo Compartil Básico Convencional 255.527 652.366 
(Icoaraci) hada (80) 
Icoaraci - Pte. Vargas Z ae Convencional 
Excl B 52.190 77.988 
DSredes) xclusiva ásico (80) 
Menor 
Fama - Fidélis-São Bras Exclusiva Local Capacidade 16.462 70.050 
(32) 
C ional 
Itaiteua (Outeiro) - São Brás Exclusiva Básico Ea 125.890 170.046 
P12 Circular Tapanã 1 1 Exclusiva Básico a 2 12.906 56.012 


3 Distância Mensal Percorrida: quilometragem total acumulada, percorrida por toda a frota alocada àquela 
linha, ao longo de um mês típico. 
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Convencional 


P13 Circular Tapanã 2 Exclusiva Básico (80) 2 12.545 56.012 
P14 Outeiro Pte Vargas . Exclusiva Seletivo rea 8 64.324 43.282 
P15 Jardim Europa - Pte. Vargas Compartil RS Convencional 43 330.835 608.628 
(A) hada (80) 
Cabanagem-Pte. Vargas Compartil E Convencional 
P16 RR ec Básico (30) 13 97.817 187.922 
E Compartil ss Convencional 
P17 Tapanã - Pte. Vargas E Básico (80) 13 99.810 177.604 
C til C ional 
P18 | Outeiro - Pte. Vargas (B) A Básico OND 136.267 183.995 
hada (80) 
Menor 
P19 Águas Negras- São Bras Exclusiva Local Capacidade 2 11.173 74.684 
(32) 
P20 Icoaraci - Csirhiço (Via Av. Compartil éo Convencional 16 121.169 233.240 
Centenário) hada (80) 
Conj. Eduardo Angelim - Compartil Es Convencional 
P21 Ne O Pe EEE Básico (80) 22 91.740 342.370 
P22 Mosqueiro - São Brás Exclusiva | Semiurbano O CO 8 74.325 36.260 
C ional 
P23 Mosqueiro - São Brás Exclusiva | Semiurbano Es 8 74.292 36.260 
P24 Sacramenta - Humaita Exclusiva Básico Ma 13 52.668 230.212 
P25 Sacramenta - São Brás Exclusiva Local PRE 2 13.301 74.346 
P26 Pedreira - Felipe Patroni Compar Básico Conrenciora 16 116.390 437.791 
hada (80) 
po pouso mesada» Ea O SNC na O 134.921 313.801 
da Cunha) (80) 
P28 | João Paulo Il - Ver-o-peso Exclusiva Básico Eno 7 49.478 165.865 
P29 Médice - Pte. Vargas Exclusiva Básico E 16 120.414 283.758 
P30 | Marambaia - Ver-O-Peso Exclusiva Básico Ee 21 149.540 359.120 
p31 Djalma - Dutra Exclusiva | Básico E o 13 89.241 242.915 
P32 Telégrafo Exclusiva Básico ER qa 14 53.430 285.152 
P33 E. Marex - Ver-O-Peso Exclusiva Básico ES 13 93.645 229.408 
P34 E. Marex - Fel. Patroni Exclusiva Básico Rs 17 122.935 307.048 
P35 E. Marex - Arsenal Exclusiva Básico prio 8 60.325 146.596 
pao pense ntia O ERC a CICS 137.730 381.578 
Peso (80) 
P37 E. Marex - Pte. Vargas Exclusiva Básico ERES 4 30.268 132.285 
Menor 
P38 Circular Mauriti Exclusiva Local Capacidade 13 91.042 506.846 
(32) 
pao es crapn Ela PSB Exclusiva | Seletivo | Micro(22) | 17 | 120.89 121.886 
(seletiva) 
P40 | Sacramenta - Pte. Vargas Exclusiva Básico Convencional 1 4.874 19.055 
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(Via Aldeia Amazônica) (80) 
Sacramenta - Pte. Vargas ; pe Convencional 
P41 2 Excl B 1 5.346 19.028 
(Via Rômulo Maiorana) eg qua (80) 


Convencional 


Sacramenta - Nazaré (A) Exclusiva Básico (80) 228.525 550.740 
C ional 
Cremação | - Estrada Nova Exclusiva Básico Roni 44.018 162.220 
C ão Il - Alcind [6 ional 
EE ne Ecos Exclusiva | Básico SS dOo 49.816 176.800 
Cacela (80) 
C til C ional 
UFPA. - Pedreira ompart! | Básico AESA 116.850 383.948 
hada (80) 
UFPA. - Padre Eutíquio Exclusiva | Básico Ena 57.161 231.713 
UFPA. - Alcindo Cacela Exclusiva Básico TE 99.216 387.756 
UFPA. - Ver-O-Peso Exclusiva | Básico a Ta 17.739 132.526 
C ional 
UFPA. - Pte. Vargas Exclusiva Básico Pç 30.937 121.190 
C ional 
Guamá - Conselheiro Exclusiva Básico Do ea 48.114 238.413 
Guamá - Montepio Exclusiva Básico Ee 43.785 143.621 
UFPA- Centro Histórico Exclusiva Básico pe 22.875 109.424 
Guamá - Pte. Vargas Exclusiva Básico PE 91.846 340.762 
C ional 
Guamá-Pátio Belém Exclusiva Básico os 21.505 96.587 
C ional 
UFPA - TAMOIOS Exclusiva | Básico dE a 164.811 519.941 
Canudos - Pte. Vargas Exclusiva Básico GRU 56.300 262.050 
Canudos - Ver-o-peso Exclusiva Básico PEA 26.258 120.037 
Menor 
Cauudos latas Amazenas Exclusiva Local Capacidade 52.896 226.489 
(Tucunduba) (32) 
Alcindo Cacela - D. C ional 
Pie E Exclusiva | Básico | ONvenciona 86.117 436.958 
Marreiros (80) 
C til C ional 
Pedreira - Nazaré a Básico air 96.397 365.257 
hada (80) 
Ceasa-Felipe Patroni edad) Básico Fonvencioral 45.848 129.980 
hada (80) 
Ceasa-Ver-O-Peso pe ela) Básico Eonvenciona 66.880 158.040 
hada (80) 
Menor 
Cipriano Santos - São Brás Exclusiva Local Capacidade 24.837 85.546 
(32) 
C ional 
Serzedelo Condor Exclusiva Básico Sa 49.541 323.417 
a Mangueirão - São Brás BRT -—- ronca! Articulado 8 93.343 865.546 
031 Principal 
nene nc RR Troncal | articulado | 11 | 125656 | 1004091 
032 Cacela Principal 
IS Tenoné BRT -—- ronca. Padrón 19 156.527 460.183 
026 Secundária 
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E Mena Ao nas BRT po ronca Padrón 8 63.115 248.516 
027 Barroso) Secundária 
TS | Mangueirão - Terminal da Troncal , 

BRT co Pad BB 175.972 944.852 
033 | Palha (via Alcindo Cacela) Secundária aa 
a Tapanã - São Brás BRT So na Padrón 20 | 169.900 602.083 
03 Secundária 
a FarcennRE a Ga BRT e ronca Padrón 75 | 543171 | 1.149.171 
01 Perimetral) Secundária 
e a; Es ronca! Padrón 99 | 863348 | 2.074.229 
02 (Paradora) Secundária 
na Canarinho BRT E Rae Midi 14 98.146 369.009 
ne Cordeiro de Farias BRT = pis Midi 9 62.811 246.788 
a Benguí BRT E RREO Micro 17 | 114.198 332.071 
E Jardim Sideral BRT E nua Midi 6 41.489 197.899 
ne Cabanagem BRT -—- aos Micro 3 15.330 60.707 


Atenção: Deve-se ressaltar aqui que, dado que o novo sistema possuirá bilhetagem eletrônica 
plena e integração tarifária desde seu início (Fase |), o Plano Operacional aqui apresentado 
apresenta um nível considerável de racionalização (troncalização). Assim, embora a rede de 
cobertura de serviços tenha sido mantida (praticamente todas as ruas que hoje são atendidas por 
ônibus continuam sendo atendidas por um ou mais serviços de transporte; não necessariamente 
as mesmas linhas) está sendo adotada considerável redução (“enxugamento”) de linhas e frota, o 


que promove eficiência econômica e modicidade tarifária. 


Entretanto, considerando que a população de Belém não possui experiência prévia ampla com 
transbordos e integração de serviços, o Gestor pode optar por adotar uma transição mais gradual, 
de forma a reduzir o risco de rejeição social ao novo sistema. Nesse caso, os custos de operação 
do sistema poderão ser mais altos do que os aqui projetados. 


í 


Para se minimizar o risco de rejeição, é essencial que o Poder Público e os futuros 
concessionários desenvolvam ampla campanha de divulgação das alterações de serviços junto 


aos usuários. 


Página 15 de 37 


LT EGL ENGENHARIA 


3.3 PLANO OPERACIONAL ADOTADO - RESUMO POR SERVIÇO E ÁREA DE OPERAÇÃO 


Para que se pudesse ter o cálculo de valores de referência a serem considerados no modelo aqui apresentado foi adotado plano operacional 


previsto para a primeira fase de implantação do BRT, onde os seguintes parâmetros operacionais principais foram alcançados para cada contrato. 


Deve-se ressaltar aqui o cálculo do Índice de Passageiro/Quilômetro calculado (IPK) projetado para cada serviço. Este índice reflete a renovação 


de passageiros (sobe/desce) média, ao longo de todas as linhas daquele serviço. Ou seja, um IPK de 2,00 denota que a cada quilômetro rodado, 


em média, dois passageiros usam o serviço. Esse conceito será usado adiante para o cálculo das Remunerações individuais por serviço. 


Tabela 1: Parâmetros Operacionais por contrato — Fase Inicial 


Contrato 


Serviço 


Básico 


Veiculo de Projeto 


Convencional 


DMP: (km) 


1.076.216 


Passageiros 
Efetivos /mês 


2.354.805 


Frota 


Local 


Menor Capacidade 


67.880 


363.526 


Seletivo 


Rodoviário 


64.324 


43.282 


Semiurbano 


Básico 


Convencional 


Convencional 


148.617 
2.064.951 


72.521 
5.719.428 


Local 


Convencional 


13.301 


74.346 


Local 


Menor Capacidade 


98.621 


548.052 


Seletivo 


Básico 


Micro 


Convencional 


120.896 
1.210.249 


121.886 
4.774.984 


Local 


Alimentadora 


Menor Capacidade 


Midi 


77.133 
202.446 


312.035 
813.696 


Alimentadora 


Micro 


129.528 


392.778 


Troncal Principal 


Articulado 


218.999 


1.869.637 


Troncal Secundária 


Padron 


1.972.034 


5.479.035 


4 DMP: Distância Mensal Percorrida: quilometragem total acumulada, percorrida por toda a frota alocada àquela linha, ao longo de um mês típico. 
5 PMM: Percurso Médio Mensal: quilometragem mensal média individual, para um veículo daquele serviço. 
é IPK: Índice de Passageiro / quilômetro: quociente entre a demanda (passageiros efetivos/mês) e a quilometragem produzida (DMP). 
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4 CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 


Considerando os resultados do Plano Operacional projetado, apresentado na seção anterior, 
nesta etapa são calculados os Valores de Remuneração por serviço a serem praticados para 
cada Tipo de Serviço de cada Área de Operação. 


Nota: Vale ressaltar que, conforme destacada nas várias apresentações técnicas realizadas, a 
adoção de valores de remuneração específicos diferenciados por tipo de serviço e por Área de 
Operação, embora traga um pouco de complexidade ao Gerenciamento Operacional e 
Administrativo do STPP, traz também grande liberdade para que eventuais necessidades de 
correção e reequilíbrio de custos e remuneração possa ser feito de forma pontualizada, sem a 
necessidade de se recalcular todas as remunerações de todos os concessionários componentes 


de cada Consórcio Operacional vencedor. 


Para tanto são apresentados a seguir os Custos de Produção dos Serviços de Transporte, por 
quilômetro rodado, para cada veículo de projeto, e é realizada então a Projeção dos Custos de 
Operação para cada Área Operacional. Assim para cada serviço, em função de seu IPK e do 
respectivo custos/km apresentados na seção anterior, é apresentado o Cálculo da Remuneração 
de Equilíbrio por Serviço e Área de Operação. 


4.1 CUSTOS DE PRODUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE POR 
QUILÔMETRO RODADO, POR TIPO DE VEÍCULO 


Os valores aqui apresentados balizam os valores iniciais de remuneração por serviço, 
apresentados no Edital de Licitação proposto. Os valores apresentados foram obtidos em função 
dos valores praticados nas cidades de referência pesquisadas (Curitiba, Goiânia, Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, Fortaleza), com as devidas adaptações para a realidade operacional de Belém. 
Sempre que cabível, foram mantidas premissas operacionais já consolidadas pela atual Planilha 
Tarifária vigente, de forma a se respeitar Acordos Coletivos locais, bem como outras premissas 
operacionais e judiciais locais especificas. 


Vale ressaltar que outros tipos de veículos podem ser incorporados e regulamentados 
futuramente, em função de evoluções tecnológicas ou necessidades operacionais, devendo 


ensejar processos de Revisão da Remuneração dos Serviços. 


A exemplo da estrutura adotada em Curitiba, foi elaborada uma Planilha Conjunta, que resume 
os parâmetros de cada Veículo de Projeto. Entretanto, recomenda-se aqui que, em serviços 
específicos, que venham a apresentar veículos de referência distintos dos 4 veículos estudados, 
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sugere-se adotar o veículo que mais se aproxime, de forma a evitar um número excessivo de 


planilhas a serem controladas. 


Conforme orientações da Legislação vigente, as Planilhas de Custos de Operação apresentadas 
a seguir (Resumido e Detalhamento) abrangem todos os custos de operação dos serviços 
estabelecidos no Objeto da Concessão. Elas incluem tanto os custos inerentes à prestação do 
serviços de transporte de passageiros em si, como os custos de operação e manutenção das 
infraestruturas delegadas aos concessionários (terminais e estações, de acordo com cada 
contrato), além dos novos custos de gerenciamento (novas tecnologias de controle operacional e 


gerenciamento financeiro) tornadas obrigatórias pelos novos contratos a serem estabelecidos. 


Além disso, de acordo com a boa prática de gestão, foram discriminados de forma distinta os 
itens de custo relativos à Operação (incluindo Administração, Depreciação de Ativos, e 
Remuneração de Investimentos), dos custos de Infraestrutura (Operação e Manutenção), dos 
custos de tecnologia ITS (inerentes ao gerenciamento financeiro e operacional), bem como dos 
custos relativos aos Investimentos e àAportes (para complementação e adequação da 
Infraestrutura operacional e de gerenciamento do STPP) contratualmente exigidos. 


Essa discriminação se faz essencial para permitir que, embora todos os custos tenham sido 
trazidos para a mesma referência unitária (quilômetro rodado), para fins do cálculo inicial de 
remuneração, a cada rodada de Revisão da Remuneração dos Serviços — tanto a revisão 
ordinária quadrienal contratualmente estabelecida, quanto eventuais revisões extraordinárias 
motivadas por fatores de desequilíbrio imprevistos — os custos variáveis possam ser distinguidos 
dos custos fixos, e, caso a necessidade de revisão se aplique a algum item especifico (ex. 
apenas aos custos de operação do transporte, ou apenas aos custos de gerenciamento), as 
revisões sejam aplicadas apenas aos itens que sofreram desequilíbrio de fato, sem vinculação 


aos demais componentes de custo. 


Planilha de Custo/km Adotada — Resumo 


Veículo Padrão: ARTICULADO |PADRON/SELETIVO CONVENCIONAL MIDI (MICRÃO) 


DMP (km/mês) - Fase Inicial 218.999,36 2.036.357,55 4.513.333,06 697.104,19 


— INSUMOS nm 

1. OPERAÇÃO - CUSTOS VARIÁVEIS 

C.V. Combustíveis/Lubrificantes 

C.V. Rodagem/Peças e Acessórios 

2. MÃO-DE-OBRA 

3. ADMINISTRAÇÃO 

4. DEPRECIAÇÃO 

5. REMUNERAÇÃO 
*) Custo SEM INVESTIMENTOS (R$/Km 

6. INFRAESTRUTURA - OPER/MANUT 

7. ITS - OPER/MANUT (Gerenciam) 

8. INVESTIMENTOS / APORTES 
(A) Custo total SEM IMPOSTOS (R$/Km) 


Página 18 de 37 


LT EGL ENGENHARIA 


SHIS QI 11, Bloco O, sala 127 
Shopping Deck Brasil, Lago Sul 
CEP 71625-640 | Brasília, DF 


61 3032-6308 | 61 3248-1811 


www.egl.eng.br 


Planilha de Custo/km Adotada — Detalhamento 


Chassi: 


R$ 


672.000,00 


R$ 205.000,00 


R$ 180.000,00 


Carroceria: 


R$ 


430.000,00 


R$ 220.000,00 


R$ 160.172,60 


Veíc. Pad. com Rodagem 


R$ 1.102.000,00 


R$ 425.000,00 


R$ 340.172,60 


Veíc. Pad. sem Rodagem 


R$ 1.088.000,00 


R$ 411.000,00 


R$ 326.172,60 


DMP (km/mês) - Fase Inicial 


218.999,36 


2.036.357,55 


4.513.333,06 


697.104,19 


1. OPERAÇÃO - CUSTOS VARIÁVEIS 


1.1. COMBUSTÍVEL 


1.2. ARLA 


1.3. LUBRIFICANTES 


1.4. RODAGEM 


1.5. PEÇAS, ACESSÓRIOS E MANUTENÇÃO 


CUSTOS FIXOS 


2. MÃO-DE-OBRA 


2.1. Motorista 
2.2. Bilheteiro / Cobrador 


2.5. Benefícios 


3. ADMINISTRAÇÃO 


3.1. Administração 


3.2. Pessoal administrativo 


3.3. Outros custos administrativos 


3.4. Seguro Obrig./Licenciamento 


3.5. Seguro Responsab. Civil 


3.6. Seguro garantia do contrato 


4. DEPRECIAÇÃO 


0,9085 


0,4877 


0,4683 


0,3133 


4.1. Veículo: ônibus sem rodagem 


0,8990 


0,4825 


0,4632 


0,3099 


4.2. Instalações e equipamentos 


0,0096 


0,4265 


0,0052 


0,2292 


0,0051 


0,2813 


0,0035 


0,3506 


0,1882 


0,2418 


5.2. Almoxarifado 


0,0287 


0,0157 


0,0152 


5.3. Instalações e equipamentos 


0,0472 


0,0253 


0,0243 


6. INFRAESTRUTURA - OPER/MANUT 


6.1 Terminais 


6.2 Estações 


7. ITS - OPER/MANUT (Gerenciam) 


0,2825 


0,2825 


0,2825 


0,2825 


74 ITS - custeio 


0,2825 


0,2825 


0,2825 


0,2825 


8. INVESTIMENTOS / APORTES 


0,1083 


0,1083 


0,1083 


0,1083 


8.1 ITS - aquisição 
8.2 Estações - Construção 


0,0776 
0,0307 


0,0776 
0,0307 


0,0776 
0,0307 


0,0776 
0,0307 


(A) Custo total SEM IMPOSTOS (R$/Km) 5,9681 4,8397 4,5649 3,9265 


8. TRIBUTAÇÃO 


0,9141 


0,2547 


0,2403 


0,2067 


0,00% 


0,00% 


0,00% 


0,00% 


0,00% 


0,00% 


0,00% 


0,00% 


0,00% 


0,00% 


0,00% 


0,00% 


2,00% 


2,00% 


2,00% 


2,00% 


3.5 Taxa de Gerenciamento (SEMOB) 
3.6 INSS (Lei 13.043/2014) 


1,00% 


1,00% 
2,00% 


1,00% 
2,00% 


1,00% 
2,00% 


5,00% 


5,00% 


5,00% 


(B) Custo total COM IMPOSTOS (R$/Km) 
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4.2 PROJEÇÃO DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO PARA CADA ÁREA OPERACIONAL 


Assim, considerando os Custos/km específicos para cada Veículo de Projeto apresentados na seção anterior, e aplicando-se cada um destes 
custos unitários a seus respectivo serviços ofertados, conforme apresentado no Plano Operacional consolidado (apresentado na seção 3.3), 
obtemos a consolidação dos Custos de Operação, apresentada a seguir, necessários para que todos os serviços planejados sejam 
adequadamente ofertados. 


Tabela 2: Custos Operacionais Mensais e Anuais por contrato — Fase Inicial 


Contrato Fase Serviço Veiculo DMP (km) Frota PMM Custo (R$/km) Custo mensal Custo anual 


Área 1 1.076.216 6.685 R$ 5.171.410,10 [R$ 62.056.921,18 
Área 1 Menor Capacidade 67.880 5.222 R$ 280.557,38 | R$ 3.366.688,60 
Área 1 64324 | 8 | 8040 R$ 327.689,00 |R$ 3.932.268,01 
; R$ 


Área 1 148.617 9.289 R$ 714.130,69 8.569.568,27 
Área 2 2.064.951 6.661 R$ 9.922.456,07 | R$ 119.069.472,83 
Área 2 13.301 6.650 $ 63.911,27 766.935,25 


R $ 
Área 2 Menor Capacidade 98.621 7.044 R$ 407.613,19] R$ 4.891.358,31 
Área 2 120.896 R$ 499.674,88 | R$ 5.996.098,51 
R 


Área 3 R$ 69.785.515,85 
S 3.855.327,51 
BRT | Fasel | Alimentadora | Midi | 202446 | 29 | 6981 | 413 [R$ 83673038 | R$ 10.040.764,51 
BRT 
BRT 


do 1 too Ao To À TotaisFaseiniciall R$ 36.318.368,75 | R$ 435.820.425,03 


R 
R 
R 
R 


5 
Área 3 Menor Capacidade | 77.733 6.478 $ 321.277,29 
$ 
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4.3 CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO DE EQUILÍBRIO POR SERVIÇO E ÁREA DE OPERAÇÃO, E PROJEÇÃO DA RECEITA 
POR SERVIÇO E CONTRATO 


A Remuneração de Equilíbrio para cada Tipo de Serviço deve ser aquela necessária para cobrir diretamente seus custos de operação. 


No Modelo de Remuneração adotado, os concessionários serão remunerados por passageiro transportado efetivo, ou seja, passa a ser 
indiferente para o operador se aquele passageiro é ou não pagante, bem como se ele é ou não integrado. Assim, no cálculo da Remuneração, 
não é necessário o cálculo de fatores de equivalência, seja de gratuidade, seja de integração. 


A Remuneração de equilíbrio de cada serviço é então obtida pelo quociente direto entre o Custo Mensal de Operação de cada serviço 
planejado pela sua respectiva Demanda Efetiva mensal. (Obs: O mesmo resultado é obtido pelo quociente entre o Custo/km e o IPK). 


Na sequência, a Receita Tarifária mensal de cada serviço e contrato pode ser calculada, pelo produto direto entre a Remuneração de cada 
serviço e sua respectiva Demanda Mensal. Ambos os cálculos (Remuneração e Receita) são apresentados na Tabela a seguir. 


Passageiros Efetivos Remuneração 
sia VOS pk R$/km E 
[mês com repetição (pass efetivo) 


[O Árear | Fasei | "Semiurbano | Convencional | 148617] 72521] 049 [R$ 481 [R$  o85|R$ 71413060 [R$ | 8.569.568,27] 


R$ 36.318.368,75 | R$ 435.820.425,03 


Contrato Fase Serviço Veiculo DMP (km) Receita mensal Receita anual 
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5 ESTIMATIVA DOS CUSTOS TOTAIS DO SISTEMA 


5.1 CUSTOS DE OPERAÇÃO - TRANSPORTE E INFRAESTRUTURA CONCEDIDA 


Conforme apresentado na seção 4.2, temos o seguinte quadro de custos de operação: 


Contrato Serviço Custo mensal 
Área 1 Fase 1 Básico R$ 5.171.410,10 
Área 1 Fase 1 Local R$ 280.557,38 
Área 1 Fase 1 Seletivo RS 327.689,00 
Área 1 Fase 1 Semiurbano R$ 714.130,69 
Área 2 Fase 1 Básico R$ 9.922.456,07 
Área 2 Fase 1 Local R$ 63.911,27 
Área 2 Fase 1 Local R$ 407.613,19 
Área 2 Fase 1 Seletivo R$ 499.674,88 
Área 3 Fase 1 Básico R$ 5.815.459,65 
Área 3 Fase 1 Local R$ 321.277,29 

BRT Fase 1 Alimentadora R$ 836.730,38 
BRT Fase 1 Alimentadora RS 535.355,02 
BRT Fase 1 Troncal Principal RS 1.375.801,82 
BRT Fase 1 Troncal Secundária | R$  10.046.302,02 


O quadro acima abrange todos os custos envolvidos na Operação dos Serviços de Transporte, 


bem como os custos de Manutenção e Operação da infraestrutura concedida (estações e 


terminais). 


Para detalhamento, vide os tomos/relatórios referentes ao Produto | deste contrato. 


5.2 CUSTOS DE GESTÃO (INVESTIMENTOS E CUSTEIO) 


| Valores 
R ável Cenas Soma de Total Soma de 
par dedo p Aquisição Custeio 
Clearing 5.060.350,00 443.831,50 
Gerenciamento Financeiro | Compat. Operacional - 160.000,00 
Adm. Financeira - 480.000,00 
Gerenciadora j 
Planejamento e Gestão Ee HE Sala ge 1.070.000,00 21.400,00 
” data center - 225.000,00 
Plataforma de Integração — ; = 
j Rede Lógica / fibra ótica 56.250,00 
E Ennadiore 6.186.600,00 |1.330.231,50 
Soma 
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Fiscalização do Transp. 312.500,00 15.000,00 
Passageiros 
Gerenciamento Operacional | CSO (gestor) 2.225.000,00 271.000,00 
to DECO porca as 000 000 | 90.604,00 
Gestor Detecção / Priorização 
Trânsito, Controle Viário e | semafórica AA DEO 
fóri ER DES 
Semafórico uteis did Sinalização 6.022.500,00 
Semafórica 
Radares / Controle de Invasão 120.000,00 
| de Faiaxs 
| Gestor Soma | | | 12.107.000,00 | 496.000,00 | 


O quadro acima abrange todos os custos envolvidos na Operação e Manutenção dos elementos 
de ITS estabelecidos para o novo sistema de transporte, tanto do Órgão Gestor, quanto da 
Empresa Gerenciadora a ser contratada, nos termos apresentados no Tomo | do Produto II 
(Modelo de Gestão), resumido no quadro abaixo (ressalte-se que as atividades de Bilhetagem e 
de Controle Operacional estão alocadas aos concessionários, e seus custos estão incorporados 
e totalizados como custos de Operação; por uma questão de integridade conceitual, optou-se 
por transcrever aqui o Quadro completo). 


Serviço Componente Principais Atividades 


Realizar a distribuição e ativação dos cartões; 

Habilitar postos de venda e pessoal para comercialização de crédito; 

Distribuir créditos para comercialização nos postos de venda; 
Comercialização Realizar a comercialização (venda) de créditos aos usuários 

Controlar pagamentos e prestações de conta dos vendedores habilitados 

Gerir os créditos em circulação nos cartões; 

Recolher e devolver cartões não utilizados, fraudados ou defeituosos 


Manter atendimento aos usuários e postos de venda 


Habilitar/instalar validadores 
Habilitar/instalar bloqueios/catracas 
Utilização Controlar viagens realizadas (pagas ou gratuitas) 
(Controle de Viagens) Controlar uso do cartão / consumo de créditos 
Consolidar dados de pagamentos de viagens 
Transmitir dados em tempo real 
Aferição e Homologaçao da Prestação dos Serviços 
Compatib. Operacional Cálculo das remunerações individuais 


Autorização dos pagamentos 


efetivação de pagamentos 
Liquidação / Clearing operação da conta-corente 


apuração periódica de deficits ou superavits (diário, semanal, mensal) 


prestação de contas e divulgação de resultados 


Autorizar a distribuição e ativação dos cartões; 
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Controle de Soltura de veículos 
Operação dos Reprogramação cotidiana de veículos 
Serviços Socorro imediato a incidentes 

Comunicação permanente com terminais e veículos 

Cumprimento do Plano Operacional Previsto 

Monitoramento de indicadores contratuais 

Integração de dados operacionais das diversas empresas operadoras 

Gerenciamento Suporte à Fiscalização 

dos Contratos Controle e aferição de Níveis de Serviço estabelecidos 
Verificação do cumprimento do Plano Operacional 

Identificação de necessidade de Alteração no Plano Operacional 


Transmissão de Dados 


Hospedagem / Datacenter 


Assim, para a Gerenciadora, o total apresentado aqui, abrange todos os custos decorrentes de 
custeio, incluindo equipes especializadas, licenciamentos e aquisições de sistemas, 
infraestrutura predial, etc. 


As estimativas de custo acima não abrangem o custeio corrente do Órgão Gestor, como 
equipes, infraestrutura predial, etc. 


Para detalhamento, vide os tomos/relatórios referentes aos Produto Il (Modelo de Gestão) e III 
(ITS) deste contrato. 
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5.3 CÁLCULO DO CUSTO MENSAL TOTAL DO SISTEMA DE TRANSPORTE 


Para fins de totalização do Custo Mensal Total do Sistema de Transporte, é necessário trazer as 
despesas de Investimentos e Aquisições relativas à estrutura de Gerenciamento para uma base 
mensal. Devido à indefinição, até o momento do fechamento deste relatório, de quais seriam as 
fontes destes investimentos, ou mesmo se estes investimentos seriam arcados diretamente pelo 
Poder Público, ou pela empresa Gerenciadora a ser contratada, considerou-se um cenário 
conservador, de captação (alavancagem) de recursos no mercado financeiro, a uma taxa de 


12,75% a.a”., a ser pago em 60º meses, em parcelas mensais iguais fixas. 


Assim temos: 
Custos Mensais de Operação - Transporte e Infra R$ 36.318.368,75 
Custos Mensais de Gerenciamento - Custeio R$ 1.826.231,50 


Custos Mensais de Gerenciamento - Amortiz. de Investimentos R$ 421.777,53 
Total R$ 38.566.377,78 


"Taxa Selic em 01/04/2015. 
8 Possível prazo de contratação da Gerenciadora, caso a licitação não seja por Concessão. 
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6 ESTRUTURA TARIFÁRIA PROPOSTA 


Aqui serão dadas as diretrizes iniciais para a integração entre os diversos serviços de transporte 
do sistema, quais as regras gerais para a integração e quais as restrições. Em seguida serão 
apresentados também os valores preliminares para a Tarifa Pública de equilíbrio. Esses valores 
poderão sofrer ajustes até o efetivo momento da licitação, em função de alterações no desenho 
operacional proposto ou na política tarifária apresentada a seguir, sempre respeitando interesse 
público e preservando as condições de equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 


Obs. É possível que algumas das premissas aqui apresentadas ensejem necessidade de 
alterações legislativas ou regulamentares futuras, para sua adequada aplicação. 


6.1 POLÍTICA TARIFÁRIA PROPOSTA: PREMISSAS DE CÁLCULO E DIRETRIZES 
DE INTEGRAÇÃO 


e Todos os custos correntes do sistema serão cobertos pelas Tarifas Públicas vigentes; 


o Serão considerados custos correntes todas as despesas com serviços 
contratados vinculados ao Sistema de Transporte Público de Passageiros: 
remuneração de concessionários; remuneração de outros serviços de apoio ao 
gerenciamento; despesas com tecnologia ITS vinculadas ao Órgão Gestor ou a 
seus entes delegados; e outros que venham a ser regulamentados 
especificamente; 


e É aceitável a adoção de subsídio público ao sistema de transporte, em caráter 
temporário, e apenas de forma a atender políticas sociais relevantes, sempre 
preservando o interesse público; 


e Todos os benefícios atuais (gratuidades, isenções, etc, de caráter total ou parcial) serão 


mantidos como estão; 


e Considerando que a concessão de benefícios sociais (gratuidades e isenções) não são 
concedidos pelos concessionários, este risco não pode ser repassado a estes; a(s) 
tarifa(s) pública(s) deve(m) ser calculada(s) de forma a contemplar a equivalência de 
passageiros pagantes; 
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e Inicialmente, serão estabelecidas 2 tarifas públicas para o sistema de transporte urbano 
rodoviário”. Outras tarifas poderão ser estabelecidas futuramente (a exemplo do 
semiurbano), inclusive com possibilidade de adoção de tarifas diárias ou semanais: 


o Uma para o sistema BRT, sistema convencional e sistema complementar; 
o Uma para o serviço seletivo / executivo; 


e Será adotada inicialmente uma janela temporal de 1 hora para a realização de 
integrações entre dois serviços; 


e Serão adotadas as seguintes diretrizes de integração tarifária: 


o Dentro do sistema BRT (troncal principal, troncal secundária e alimentador), o 
usuário poderá trocar livremente de serviços sem pagamento de nenhuma tarifa 


adicional; 


o Na integração entre quaisquer dois outros tipos de serviços convencionais, 
complementar, ou entre estes e o BRT, o usuário pagará apenas meia tarifa a 
cada viagem adicional, dentro do intervalo temporal; 


= Para os beneficiários de meia passagem, o benefício não é cumulativo; a 
viagem adicional também será cobrada meia tarifa, não havendo a figura 
da fração menor que meia tarifa. 


6.2 CALCULO DOS FATORES DE EQUIVALÊNCIA 


A seguir são apresentados os fatores de equivalência adotados no projeto: 
e Equivalência de gratuidades: 29,5% 


o O percentual foi calculado a partir da combinação de dados provenientes do 
sistema de bilhetagem eletrônica atual, relatórios e pesquisas anteriores, 
levantamentos pontuais em algumas empresas e estimativas (para o caso das 
gratuidades, as quais hoje não possuem mecanismo formal de controle). O 
cálculo é apresentado abaixo: 


9 O transporte hidroviário apresenta quadro tarifário próprio, sendo passível de alterações quando da sua 
integração tarifária e operacional ao sistema rodoviário. 
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% da Yo 

demanda | equivalência na 

atual receita 
gratuidades 12,0% 0,0% 
meia passagem 35,0% 17,5% 
inteiras 53,0% 53,0% 
100,0% 70,5% 
Fator de Equivalência (1- % equiv Receita): 29,5% 


Equivalência de Integração na Fase 1: 12,5% 


(O) 


Para o cálculo dessa equivalência, foi adotado crescimento percentual 
adicional de 10% sobre o número de integrações atuais. O último 
levantamento amostral sobre o tema realizado em Belém em 2014, apontou 
que uma parcela de 15% das viagens realizadas hoje são 
integradas/combinadas, mesmo com a necessidade de pagamento de duas 
tarifas. O benefício de desconto adotado foi de 50%, conforme política tarifária 
proposta. O cálculo é apresentado abaixo: 


% da Yo 
demanda | equivalência na 
projetada receita 

viagens integradas 25,0% 12,5% 

Vagens isoladas 75,0% 75,0% 

100,0% 87,5% 

Fator de Equivalência (1- % equiv Receita): 12,5% 


6.3 CALCULO DA TARIFA PÚBLICA DE EQUILÍBRIO 


Conforme apresentado na seção anterior, calculou-se a Tarifa Pública de equilíbrio de forma a 


cobrir todo os custos do STPP, já considerando-se as equivalências dos benefícios sociais 


concedidos pelo Poder Público e o percentual de integração. 


As etapas de cálculo a serem obedecidas portanto são as seguintes (o cálculo é apresentado a 


seguir): 


1. Apuração dos custos totais do STPP - operação e gestão (conforme seção 0); 


2. Apuração da demanda efetiva (conforme seção 3.3); 


3. Cálculo das equivalências - integrações e benefícios sociais (conforme seção 6.2); 


4. Cálculo da Tarifa Pública de Equilíbrio 
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Cálculo da Tarifa de Equilíbrio 


| Etapa | Item de Cálculo 


| Custo Mensal do Sistema R$ 38.566.377,78 
Il Demanda Efetiva Mensal (passageiros/mês) 22.940.000 

fator de equivalência 1 : gratuidades 29,5% 
Hl.a Demanda mensal equivalente 1 16.172.700 

fator de equivalência 2: integrações 12,5% 
HILL Demanda mensal equivalente 2 - base de cálculo tarifário 14.151.113 
IV Tarifa Pública de Equilíbrio (1 /IIl.b) R$ 2,7253 


6.4 DIRETRIZ GERAL DE EXPANSÃO DA INTEGRAÇÃO 


A médio prazo deseja-se que todos os serviços de transporte do Município de Belém sejam 
gradualmente integrados, tarifária e operacionalmente, considerando também a possibilidade 
futura de integração com os serviços provenientes da Região Metropolitana de Belém. O usuário 
irá perceber uma única regra tarifária, mas o sistema de gerenciamento financeiro irá permitir a 
manutenção das separações entre as diferentes remunerações, específicas para cada um dos 
serviços de transporte a ser oferecido pelo Poder Público, em cada esfera de competência. Essa 
integração irá acontecer na medida da implantação dos equipamentos e sistemas que viabilizem 
o controle eletrônico dessa arrecadação e distribuição financeira, associada aos arranjos 
institucionais inerentes a esse tipo de integração. 


Todo o recurso arrecadado será aplicado na remuneração dos custos do Sistema de Transporte, 
sempre definido por meio de regulamentação específica, homologada pela esfera competente de 


gestão de cada um dos serviços. 


É recomendável que sejam realizadas tratativas para incorporação o mais breve possível dos 
serviços hidroviário e dos serviços rodoviários metropolitanos ao sistema integrado de 
bilhetagem, de forma a ampliar a característica sistêmica da rede de transporte, ampliando os 
benefícios para a população. Para incorporação de novos serviços, deve-se reaplicar a 
metodologia aqui apresentada, de forma a calcular a(s) nova(s) tarifa(s) pública(s) de equilíbrio. 


À medida que o percentual de viagens integradas aumente, o montante do desconto a ser 
aplicado nas viagens adicionais integradas poderá ser gradualmente ampliado. 
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7 ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA 


Para se demonstrar a Viabilidade Econômica e Financeira do Sistema Projetado, foi realizado 
uma análise de Fluxo de Caixa para cada uma das Áreas de Operação. 


Nesta seção são então apresentadas as principais Premissas de Projeção Financeira, adotadas 
segundo parâmetros de mercado, de forma a se analisar a atratividade de cada umas das Áreas 
de Operação, em moldes semelhantes ao que se espera de um grupo econômico 
potencialmente interessado em participar da Licitação. A partir destas premissas, cada uma das 
Áreas de Operação teve seus Fluxos de Caixa e Taxas Internas de Retorno estimadas, 
demonstrando-se assim sua viabilidade dentro dos parâmetros considerados. 


As planilhas detalhadas com os cálculos dos Fluxos de Caixa para cada contrato estão em 


anexo ao final deste relatório. 


7.1 PREMISSAS DE PROJEÇÃO ADOTADAS 


Todas as planilhas apresentadas em anexo seguem as mesmas diretrizes, apresentadas a 


seguir. 


Deve-se ressaltar que estas premissas tem caráter indicativo, não consistindo em 
obrigatoriedade para os proponentes, muito menos em garantia de lucro para os futuros 
concessionários. O objetivo destas premissas é o de demonstrar que, segundo 
parâmetros correntes de mercado, os valores de custos e remuneração aqui apresentados 
são rentáveis, apresentando boa atratividade financeira, com Taxa Interna de Retorno 


compatível. 


Cada potencial licitante deve realizar seus próprios estudos, de acordo com sua realidade 


empresarial e potencial de investimento, por sua conta e risco. 
Premissas: 
e toda a frota adquirida com capital próprio 


e investimentos complementares exigidos (ITS e estações) realizados com 


financiamento bancário, incluídos na remuneração de cada Área 


e todos os financiamentos foram amortizados adotando-se o método hamburguês 


(amortização constante e parcelas decrescentes) 


e pagamento da outorga em parcela única no Ano O (antes do inicio da operação dos 


serviços) 
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e foi arbitrado um cronograma de renovação de frota para cada contrato, de forma a 


atender os parâmetros de idade máxima de veículo e média máxima de frota 


e despesas financeiras não foram consideradas como despesas operacionais na 
Demonstração de Resultados 


e todos os valores estão a Valor Presente, com data de referência de abril/2015. 
e foi adotado crescimento real de demanda (ganho de escala) de 1% ao ano 


e foi considerado a arrecadação de receitas acessórias como 1,5% da receita tarifária, 
e considerado que o concessionário se apropria de 90% dela (ganho máximo, para o 
caso de avaliação de desempenho muito boa) 


7.2 TAXA INTERNA DE RETORNO PARA CADA ÁREA DE OPERAÇÃO 


O Quadro abaixo apresenta as Taxas Internas de Retorno (TIR) obtidas para cada um dos 


contratos. 


Contrato / Área de Operação Taxa Interna de Retorno obtida 
Área 1 17,50% 
Área 2 18,09% 


Área 3 19,12% 
BRT 11,27% 


Os detalhamentos de todos os Fluxos de Caixa são apresentados em anexo, ao final deste 


relatório. 
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8 ASPECTOS ADICIONAIS DO MODELO TARIFÁRIO 


8.1 RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS 


Em virtude de especificidades econômicas e técnicas envolvidas na prestação do serviço de 
transporte de passageiros, ao agente econômico que por ventura seja concedida a exploração 
econômica do serviço de transporte de passageiros, primeiramente no Município de Belém e 
futuramente podendo se estender à Região Metropolitana de Belém é facultado a oportunidade 
de auferir receitas extraordinárias em função da prestação de serviços acessórios que direta ou 


indiretamente se relacionam com serviço básico licitado. 


Considerando os objetivos centrais do poder concedente, quais sejam: maximizar a eficiência 
dos serviços, no sentido de ofertarem o máximo de bens e serviços para os usuários, ao menor 
custo possível, e de acordo com as determinações legais vigente sobre o temas das receitas 
extraordinárias é conveniente que a prestação dos serviços de transportes de passageiros de 
Belém seja incentivada de tal forma que se busque o desenvolvimento das atividades 
relacionadas aos serviços acessórios na medida em que isto possa representar um incremento 
na eficiência da alocação dos recursos e uma melhora na organização operacional, e cujos 


efeitos positivos devam ser transferidos aos usuários, total ou parcialmente. 


Assim, toma-se como premissa básica para esse tema: incentivar as receitas extraordinárias 
como forma de estimular os ganhos de eficiência dos operadores e de potencializar as 
transferências para a modicidade tarifária. Nesse contexto, é proposto que a possibilidade de 
auferir os valores advindos das receitas extraordinárias esteja contratualmente vinculada ao 


desempenho do operador. 


Ressalte-se que Receita Extraordinária não pode ser considerada Remuneração de serviços, e 
não deve ser aplicada diretamente como fator para Revisão da Remuneração do Concessionário 


sem prévia regulamentação e embasamento jurídico. Entretanto, a parcela das Receitas 
Extraordinárias que venham a ser auferidas pelo Poder Público pode e deve ser aplicada na 
Modicidade da Tarifa Pública (paga pelo usuário), na medida em que o Poder Público 
regulamente essa receita como receita do Sistema de Transporte, e estabeleça este mecanismo 


junto ao Gerenciado Financeiro. 


Recomenda-se aqui que este tema deva ser objeto de anexo especifico no Contrato de 
Concessão, vinculado à Avaliação de Desempenho. 
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8.2 REAJUSTE E REVISÃO DA REMUNERAÇÃO 


O parceiro privado deve reconhecer que a remuneração e seus custos (operacionais, 
administrativos e remuneração de capital) em conjunto com os mecanismos de reajuste e 
revisão das remunerações estabelecidos em contrato, associadas à contraprestação anual 


estabelecida, são suficientes para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. 


Isso significa reconhecer que a receita anual é suficiente para cobrir os custos operacionais 
incorridos na prestação do serviço e remunerar adequadamente o capital investido, seja naquele 
momento, seja ao longo do período da prestação dos serviços, na medida em que as regras de 
reajuste têm a função de atualizar monetariamente a proposta do parceiro privado, as regras de 
revisão têm a finalidade de preservar, ao longo do tempo,o equilíbrio econômico-financeiro inicial 


do contrato. 


Antes de tratar das regras específicas para o reajuste e revisão da remuneração do operador, é 
importante diferenciar os conceitos de Reajuste da remuneração e Revisão da remuneração. O 
primeiro trata de atualização monetária devido ao operador a cada ano, sendo esse processo 
baseado em parâmetros indexados. Já o segundo trata-se de uma renegociação contratual, 
onde o valor apresentado pelo parceiro privado pode ser revisto em casos excepcionais. 
Ficando, os riscos de variação de preço de insumos alocados exclusivamente ao parceiro 
privado. 


Os reajustes de remuneração serão anuais com os dados utilizados para o cálculo do reajuste 
abrangendo o período de 12 (doze) meses, retardados dois meses, correspondendo ao intervalo 


entre o segundo e décimo quarto meses anteriores à data de vigência da remuneração. 


e As revisões dos Valores de Remuneração necessárias para a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato serão revisados periodicamente a cada 4 (quatro) anos, 
ou sempre que houver fato externo que impacte significativamente no equilíbrio 


econômico-financeiro do Contrato; 


e além disso, considerando que Belém não possui experiência pregressas significativas de 
integração de serviços de transporte 


Em qualquer situação, para os casos em que o Valor de Remuneração se mostrar passível de 
revisão, conforme condições estabelecidas, a Concessionária deverá utilizar os valores 
apresentados em sua proposta para comprovar sua necessidade e validade, e como eles foram 
individualmente impactado. Não se recomenda aceitar levantamentos de preços isolados de 


mercado. 
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8.2.1 Compartilhamento do risco de demanda 


Compartilhamento do Risco Quantitativo da Demanda 


Considerando que qualquer estimativa de demanda depende de diversos elementos, já citados, 
e que parte deles estão mais sob controle do Poder Público e parte deles está mais sob controle 
do Operador Privado, optou-se por adotar, para esta Concessão, um modelo de Risco de 
Demanda Compartilhado. 


Neste modelo, o Poder Público apresenta uma Estimativa de Demanda de Referência, 
conforme apresentado no Projeto Básico (cujo resumo é apresentado na seção 3.2), e que será 
utilizada como base para o compartilhamento do risco. 


Caso a demanda real ultrapasse a faixa superior de forma significativa, sem ensejar necessidade 
de aumento equivalente da oferta (por exemplo, variação superior a 25%), o Poder Público 
poderá solicitar revisão da remuneração com vistas a produzir efeito de modicidade. Caso a 
demanda real seja menor do que faixa inferior, o Operador fica autorizado a, gradualmente, 
reduzir suas frequências e/ou ampliar sua rede de linhas alimentadoras próprias, com vistas a 


aumentar a capilaridade dos serviços. 


Essas variações no Plano Operacional ocorrerão sempre mediante estudo específico, a ser 
aprovado pelo Poder Público em âmbito municipal, tendo em vista o impacto institucional e 
contratual que poderá ser gerado em função da interferência com os demais serviços de 
transporte. 


Infraestrutura inadequada para atendimento da demanda 


Define-se como a responsabilidade de manutenção e ampliação da infraestrutura diretamente 
vinculada aos serviços de transporte (terminais e estações), em função do aumento da 
demanda. Aloca-se este risco unicamente ao privado que será forçado contratualmente a investir 
em infraestrutura (passarelas, adequações em estações, ajustes de sistema de controle, etc.) de 
tal forma que a demanda seja completamente atendida pelo serviço de transporte urbano. 


Demanda desviada para serviço concorrente 


A demanda poderá ser desviada para serviço concorrente autorizado pelo Poder Público, sendo 
esse risco compartilhado entre o ente Privado e o Poder Público, tendo em vista que a 
tecnologia BRT tem pouca flexibilidade de ajuste para mitigar esse risco investindo nos serviços 


para que sejam competitivos. 


Fica previamente recomendado, mas não definido, que em caso de autorização, permissão ou 


concessão - por qualquer esfera pública — de serviços formais que afetem significativamente a 
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demanda integrada ao BRT, que este poderá ajustar sua operação implantando linhas 
alimentadoras, em regras e condições operacionais equivalentes, estabelecidas a cada caso, de 


forma a incentivar a concorrência saudável. 


Destaca-se que as condições estabelecidas em edital devem ser respeitadas. Nesse sentido, 
caso não seja garantido o percentual mínimo de demanda do transporte público dentro da área 
de influência previamente estabelecida, fica garantido ao particular seu equilíbrio financeiro. 
Esse risco tem uma probabilidade ocasional e um impacto médio alto. 


Direcionamento de demanda para equilibrar o sistema de transporte. 


Caso a demanda efetiva seja abaixo do previsto, é possível que haja um direcionamento da 
demanda do corredor para equilibrar o sistema de transporte urbano em função do desenho de 
uma nova rede. Nestes casos, fica o poder público responsável por mitigar esses riscos, 
devendo garantir o equilíbrio financeiro do parceiro privado de tal forma que seja garantida o 
percentual mínimo de demanda no corredor ou ainda seja negociada um novo valor para que 


seja garantido o equilíbrio econômico financeiro do contrato. 
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8.2.2 Quadro Geral de Alocação de Risco de Demanda 


O abaixo ilustra as probabilidades de ocorrência desses riscos e qual o impacto deles: 


Risco Descrição Alocação Impacto Probabilidade Mitigação 
1. Adequação da oferta para a 
Redução ou aumento da demanda manifesta 
E demanda causado pelo 2. Alocação de recursos para 
se auras desempenho da economia | Compartilhado Médio/Alto Ocasional que o serviço se torne atrativo 
e/ou pela qualidade do ao usuário 
serviço ofertado 3. Implantação de linhas 
alimentadoras 
nisósiiia responsabilidade de Estabelecimento de 
inadequada para manutenção e ampliação = obrigatoriedade de 
Alondimetilo dã da º infraestrutura | em Privado Médio/Alto Ocasional investimentos em infraestrutura 
demanda função do aumento da para adequação desta à 
demanda demanda. 
Demanda desviada | Redução de demanda Alocação de recursos para que 
para modal | causado por desvio para Privado Alto Ocasional o serviço se torne atrativo ao 
concorrente modal concorrente usuário 
Redução de demanda 1. Estabelecimento em contrato 
rata Ta ocasionada pelo Poder de obrigatoriedade de equilíbrio 
público para equilíbrio do Público Alto Improvável fiscal quando ocorrer esse risco. 


sistema de transporte 
metropolitano 


sistema de 
metropolitano 


transporte 


2. Implantação de linhas 
alimentadoras 
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9 ANEXOS - DETALHAMENTO DE FLUXOS DE CAIXA POR ÁREA 
DE OPERAÇÃO 


A seguir são apresentadas as Planilhas que detalham as projeções dos Fluxos de Caixa 
para cada um dos contratos a serem licitados, nos termos apresentados na seção 7. 
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